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Circular interna n.º 2/2022 

 

SEGURANÇA NO LABORATÓRIO – PRECURSORES DE EXPLOSIVOS 

 

RECOMENDAÇÕES RELATIVAS AO MANUSEAMENTO, UTILIZAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE 

PRECURSORES DE EXPLOSIVOS EM CONTEXTO ESCOLAR 

 

 

1. Enquadramento 

A prevenção constitui, porventura, o melhor processo de reduzir ou eliminar os riscos 

associados ao manuseamento e à utilização de substâncias com potencial para serem utilizadas 

no fabrico de explosivos, também designadas de precursores de explosivos.   

O nível de perigosidade que lhes está subjacente, aliado ao facto de muitas dessas 

substâncias serem utilizadas diariamente nos mais diversos contextos e para os mais variados 

fins, inclusivamente nas experiências laboratoriais que se realizam nos estabelecimentos de 

ensino como parte do processo de ensino e aprendizagem, tornam cada vez mais premente a 

necessidade de definir um conjunto de medidas de segurança cuja implementação terá como 

principais propósitos (i) evitar ou, pelo menos, diminuir a probabilidade de ocorrência de 

acidentes; (ii) limitar ou atenuar os efeitos resultantes de acidentes que, eventualmente, 

venham a ocorrer, contribuindo, igualmente, para alertar para os perigos inerentes à utilização 

das referidas substâncias e, consequentemente, para a importância da adoção de 

comportamentos de segurança. 
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A comercialização e utilização de precursores de explosivos encontram-se enquadradas pelos 

seguintes diplomas legais: 

(i) Regulamento (UE) 2019/1148, de 20 de junho de 2019, o qual estabelece normas 

harmonizadas no que respeita à sua disponibilização, introdução, posse e utilização 

e define duas tipologias de precursores de explosivos: precursor de explosivos 

regulamentado (anexo I ou II) e precursor de explosivos objeto de restrições (anexo 

I); 

(ii) Decreto-Lei n.º 62/2021, de 26 de julho, que assegura a execução, na ordem jurídica 

interna, do regulamento mencionado no ponto anterior;  

(iii)  Norma Técnica n.º 1/2021, cuja redação visa estabelecer critérios concretos e 

precisos quanto à qualidade de utilizador profissional. 

A presente circular interna define, portanto, um conjunto de recomendações, quer de 

caráter geral quer de natureza específica, em matéria de manuseamento, utilização e 

armazenamento de substâncias precursoras de explosivos em contexto escolar, no sentido de 

garantir uma gestão eficaz do risco. 

2. Recomendações gerais 

2.1. Assegurar que todas as substâncias se encontram devidamente rotuladas ou 

etiquetadas de forma legível (podendo, para tal, servir de referência o GHS – Globally 

Harmonized System of Classification and Labelling of Chemicals) e que foram fornecidas 

Fichas de Dados de Segurança (FDS), principalmente no que concerne a todas as 

substâncias perigosas. 

2.2. Caso sejam recebidas substâncias que não tenham sido rotuladas ou marcadas, ou que 

não sejam acompanhadas de FDS, estas apenas poderão ser utilizadas quando a  
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informação relevante for obtida junto do fornecedor e esta seja colocada à disposição 

dos utilizadores. 

2.3. Realizar uma avaliação dos riscos resultantes da utilização de substâncias com base nas 

informações disponibilizadas pelo fornecedor, sendo importante apurar: 

a) que danos podem causar e de que forma, através das FDS; 

b) o grau de exposição às substâncias perigosas, considerando o tipo, a intensidade, a 

duração e a frequência; 

c) os efeitos combinados das substâncias, quando utilizadas em conjunto, e os riscos 

inerentes. 

2.4. Sempre que os riscos identificados não possam ser eliminados ou adequadamente 

controlados, deverá ser fornecido e mantido Equipamento de Proteção Individual (EPI), 

nomeadamente máscaras, luvas, batas ou fatos, óculos e calçado de proteção, não 

devendo estes serem utilizados na área exterior do(s) laboratório(s). 

2.5. Garantir que os EPI fornecidos não são passíveis de aumentar a possibilidade de 

queimaduras (por exemplo, determinados materiais sintéticos podem derreter-se num 

incêndio, causando lesões graves). 

2.6.  Com base na informação recolhida para efeitos de avaliação dos riscos, devem ser 

definidos planos de ação adequados para dar resposta a ocorrências e acidentes que 

envolvam substâncias ou misturas químicas, tais como situações de exposição acidental, 

libertação inadvertida, incêndio ou explosão. Os planos de ação deverão contemplar os 

riscos identificados e incluir, sempre que tal se justifique: 

a) o fornecimento de equipamento de combate a incêndios (cujas especificações 

dependem do tipo e das quantidades de reagentes armazenados), tais como 

extintores, manta apaga-fogos, entre outros, o qual deve estar à disposição de todos  
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os utilizadores, que devem saber utilizá-lo em caso de emergência, em local de fácil 

acesso e devidamente sinalizado;  

b) o fornecimento de uma caixa de primeiros socorros, que deve estar, igualmente, em 

local de fácil acesso; 

c) as situações nas quais deve ser acionado o alarme de incêndio; 

d) as medidas que evitem ou reduzam a libertação dos gases resultantes da utilização 

de substâncias ou misturas químicas (por exemplo, ventilação adequada, análise às 

condições das instalações e equipamentos de trabalho, entre outros); 

e) os procedimentos adequados de eliminação e derrame em segurança dos resíduos 

químicos. 

2.7. Sempre que os riscos identificados assim o determinem, os procedimentos de 

emergência deverão incluir evacuação do local. 

2.8.  O Pessoal Docente (PD) e Pessoal Não Docente (PND) deverá fazer uma utilização 

adequada de todos os dispositivos existentes para sua própria proteção e para proteção 

de terceiros. 

2.9. O PD deverá comunicar imediatamente à Direção do Agrupamento de Escolas/Escolas 

Não Agrupadas (AE/ENA) qualquer situação que avaliem como podendo constituir um 

risco e que não consigam resolver sozinhos, de forma adequada. 

2.10.  Evitar fontes de ignição, que devem ser controladas ou proibidas, impedindo, assim, 

que as substâncias, com forte probabilidade de reação ou decomposição, estejam 

localizadas próximo de matérias combustíveis, substâncias inflamáveis, entre outros. 
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2.11. Nunca utilizar uma embalagem ou recipiente de substâncias sobre as quais tenha 

dúvidas acerca do seu conteúdo. 

2.12. A realização de experiências, assim como a execução de procedimentos e a utilização 

de equipamentos que envolvam precursores de explosivos deve ser do conhecimento 

prévio das Direções dos AE/ENA, exceto no caso em que essas experiências ou 

procedimentos decorram do cumprimento dos planos curriculares, aprovados no 

início de cada ano letivo.  

2.13. Antes do manuseamento e da utilização de qualquer substância, colocar todos os 

objetos pessoais (mochilas, malas, acessórios, entre outros) em locais adequados. 

2.14.  Manter o local limpo, arrumado e com os acessos desobstruídos. 

2.15.  Antes de sair do laboratório, verificar se o mesmo fica em segurança. 

 

3. Recomendações específicas 

3.1. Utilização e manuseamento  

3.1.1. Devem ser afixadas, em local visível, as instruções sobre as condições de 

manuseamento e normas de segurança a adotar, de forma rigorosa, bem como a 

indicação da natureza e da quantidade máxima de substâncias perigosas que neles 

podem existir e do perigo que oferecem. 

3.1.2. Evitar a abertura simultânea de vários frascos da mesma substância. 

3.1.3. Fechar as embalagens após o seu uso. 

3.1.4. Não reutilizar as embalagens que armazenaram substâncias.  

3.1.5. Minimizar as quantidades de substâncias manuseadas e utilizadas. 
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3.1.6. Por uma questão de segurança, caso se realizem ensaios laboratoriais em que sejam 

utilizados precursores de explosivos, o PD deve dar conhecimento da sua presença 

no laboratório às Direções dos AE/ENA ou ao Responsável do mesmo. 

3.1.7. Utilizar as substâncias apenas para fins pedagógicos. 

3.1.8. Nunca ingerir, inalar ou tocar diretamente com as mãos numa substância. 

3.1.9. Evitar o contacto de qualquer substância com a pele, devendo, para tal, utilizar: 

a) luvas adequadas, particularmente em caso de manuseamento de substâncias 

agressivas para a pele ou que sejam absorvidas por via cutânea, devendo as 

mesmas serem retiradas antes de tocar em portas, maçanetas, telefones, cadernos, 

teclados de computador, entre outros; 

b) uma viseira de proteção, especialmente nos casos em que exista o risco de projeção 

de partículas químicas. 

3.1.10.  Lavar as mãos e, se necessário, a face ao sair do laboratório. 

3.1.11.  Nunca deixar frascos que contêm solventes voláteis e inflamáveis expostos ao sol. 

3.1.12.  Evitar manusear substâncias que originem a formação de conteúdo inflamável no 

ar. 

3.1.13.  Efetuar sempre a adição lenta de qualquer reagente e nunca de uma vez apenas, 

observando o que acontece quando se adiciona uma pequena quantidade inicial de 

reagente e aguardando alguns segundos antes de adicionar mais reagente. 

3.1.14.  Ao preparar soluções aquosas diluídas de um ácido, colocar o ácido concentrado 

sobre a água e nunca o contrário. 

3.1.15.  Adicionar sempre lentamente soluções concentradas sobre soluções mais diluídas, 

ou sobre a água, para evitar reações violentas. 
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3.1.16.  Nunca aquecer um tubo de ensaio, apontando a extremidade aberta para si próprio 

ou para os alunos. 

3.1.17.  Se puder ocorrer libertação de gases e/ou vapores tóxicos, a experiência deve ser 

obrigatoriamente efetuada numa câmara de exaustão (hotte). 

3.1.18.  Após a sua utilização, os reagentes e equipamentos devem ser arrumados e 

colocados no devido lugar. 

3.1.19.  Nunca exceder a quantidade de reagente necessária para a experiência. Caso 

exceda a quantidade, não voltar a colocar no frasco original, devendo optar por 

colocar numa embalagem com características idênticas e devidamente rotulada, 

uma vez que a substância pode estar contaminada. 

3.1.20.  Não colocar solventes ou resíduos de solventes nas pias ou ralos, devendo ser 

utilizados recipientes adequados para o efeito, os quais devem estar corretamente 

identificados. 

3.1.21.  Em caso de derrame de substância, deve-se lavar o local imediatamente, 

atendendo aos métodos e materiais de contenção e limpeza e às precauções com o 

meio ambiente, podendo, igualmente, serem utilizados kits para absorção do 

derrame. 

 

3.2. Armazenamento 

3.2.1. As substâncias devem ser armazenadas em armário(s) de construção robusta e 

adequado à natureza das mesmas (preferencialmente com estrutura de aço ou 

chapa de aço, grades de ventilação e tinas de retenção incorporadas, portas de 

batente com fechadura de segurança, entre outros), o qual deverá estar  
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devidamente identificado e ter afixada sinalização adequada de aviso e proibição, 

devendo, igualmente, ser fechado à chave após cada utilização.  

3.2.2. O armazenamento de substâncias deve ser feito em local fresco e seco, seguro, de 

fácil acesso, que permita uma boa drenagem, e onde exista ventilação local e geral, 

de modo a garantir a não acumulação de gases, vapores ou fumos em área(s) 

fechada(s). 

3.2.3. Sempre que possível, as substâncias devem ser armazenadas em recipientes ou 

embalagens bem fechadas, as quais devem estar sempre em bom estado de 

conservação, e sobre tinas de retenção de dimensão adequada, de modo a conter, 

eficazmente, potenciais derrames. 

3.2.4. Os recipientes que contêm substâncias não devem estar muito próximos do limite 

das prateleiras. 

3.2.5. Não colocar os recipientes pesados ou contendo líquidos perigosos a um nível 

superior ao da cabeça ou em locais de difícil acesso. 

3.2.6. Respeitar os limites de empilhamento das substâncias (por exemplo, nunca guardar 

as substâncias líquidas em cima das sólidas). 

3.2.7. As substâncias devem, preferencialmente, ser armazenadas em embalagens 

seguras e em armário(s) destinado(s) apenas a inflamáveis. 

3.2.8. Não armazenar substâncias oxidantes próximas de líquidos voláteis e inflamáveis. 

3.2.9. Recipientes grandes e que contenham substâncias tóxicas, corrosivas ou 

inflamáveis, devem estar guardados em locais abaixo do nível dos olhos. 

3.2.10. Evitar a exposição à luz solar dos recipientes com substâncias. 

3.2.11. Restringir o armazenamento a pequenas quantidades de substâncias, de modo a 

limitar o risco para pessoas e património. 
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3.2.12. As áreas de armazenamento de substâncias devem possuir uma localização segura, 

devendo estar, preferencialmente, separadas de fontes de ignição fixas, exceto se 

se tratar de uma pequena quantidade de uma substância armazenada de forma 

segura (por exemplo, uma pequena quantidade de um líquido inflamável num 

armário resistente ao fogo). 

3.2.13. Evitar o armazenamento de substâncias nas bancadas, na hotte e no chão. 

3.2.14. A organização de substâncias deve ser feita por “famílias” e cada “família” de 

substâncias deve encontrar-se separada de outras que lhe sejam incompatíveis, 

sugerindo-se, nestes casos, a elaboração de uma matriz de incompatibilidades entre 

“famílias” de substâncias, de modo a facilitar a sua identificação.  

3.2.15. Cumprir os requisitos relativos a possíveis alterações físicas e químicas em 

substâncias armazenadas (por exemplo, não ultrapassar o período de validade 

recomendado no rótulo e na FDS). 

3.2.16. As embalagens vazias também devem ser armazenadas convenientemente até ao 

momento da sua recolha para expedição. 

 

3.3. Recolha de resíduos 

3.3.1. Deverão existir contentores em número suficiente, destinados exclusivamente à 

recolha de resíduos. 

3.3.2. Definir um responsável pela recolha seletiva dos resíduos perigosos, de modo a 

assegurar a retirada regular dos mesmos do local de trabalho, dado o seu nível de 

perigosidade para a segurança e saúde dos utilizadores do(s) laboratório(s).  
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3.4.  Inventariação 

3.4.1. Realizar um registo, após cada utilização, das substâncias, devendo existir, para cada 

uma, um formulário, onde constem as seguintes informações: 

a) designação comercial da(s) substância(s);   

b) número de utilizações e quantidades utilizadas; 

c) identificação do utilizador da(s) substância(s); 

d) dados relativos ao acesso ao(s) armário(s) onde se encontram armazenadas as 

substâncias, nomeadamente dia/mês/ano e hora em que ocorreu o acesso. 

3.4.2. Complementarmente ao registo a que alude o ponto anterior, deve ser realizado 

um inventário, com periodicidade regular, preferencialmente no início e no final de 

cada período letivo, das substâncias existentes e disponíveis para utilização. 

3.4.3. Na ficha de inventário devem constar, a título de exemplo, as seguintes 

informações: 

a) designação comercial da(s) substância(s) e o nome do(s) respetivo(s) 

composto(s) químico(s);  

b) nível de perigosidade da substância e quais os danos que pode causar;  

c) descrição das atividades que são realizadas e manipuladas com as substâncias; 

d) material da embalagem; 

e) quantidade disponível; 

f) local de armazenamento. 

3.4.4. Manter um registo atualizado das substâncias utilizadas, que deverá estar acessível 

a todos os utilizadores e respetivas Direções de AE/ENA, devendo ser feito um 

cruzamento de dados com as FDS. 
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Conforme mencionado no ponto 1 do presente documento, a utilização de substâncias 

classificadas como precursores de explosivos, as quais constam dos anexos I e II, implicam, pelas 

suas especificidades, um especial dever de cuidado e, portanto, a obrigação de comunicar 

quaisquer irregularidades que sejam detetadas no decorrer da sua utilização, em caso de 

desaparecimento ou de furto, através dos meios disponíveis para o efeito. 

 

 

 

 

Lisboa, 4 de novembro de 2022 

 

  

 

Para participar irregularidades relacionadas com a 

comercialização e utilização de precursores de 

explosivos, incluindo desaparecimentos e furtos, 

contactar com a maior brevidade possível, sem 

nunca exceder as 24h, o Ponto de Contacto Nacional 

da PSP ou, em caso de emergência, o número de 

telefone de emergência único europeu (112). 
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ANEXO I 

Lista de substâncias que não devem ser disponibilizadas a particulares nem por eles introduzidas, possuídas ou utilizadas, quer isoladamente quer em 

preparações ou substâncias que as contenham, salvo se a concentração for igual ou inferior aos valores-limite indicados na coluna 2, e em relação às quais 

devem ser participadas transações suspeitas e desaparecimentos e furtos significativos no prazo de 24 horas: 

1. Designação da substância e 
número de registo do 
Chemical Abstracts Service 
(nº CAS) 

2. Valor-limite 
3. Valor-limite máximo para 

efeitos de licenciamento nos 
termos do artigo 5.º, n.º 3 

4. Código da Nomenclatura Combinada 
(NC) para compostos de constituição 
química definida apresentados 
isoladamente abrangidos pela nota 
1dos capítulos 28 ou 29, 
respetivamente, da NC (1) 

5. Código da Nomenclatura Combinada (NC) 
para preparações sem componentes (por 
exemplo, mercúrio, metais preciosos, ou 
das terras raras ou substâncias 
radioativas) que determinariam a 
classificação noutro código da NC (1) 

Ácido nítrico  
(nº CAS 7697-37-2 

3 % m/m 10 % m/m ex 2808 00 00 ex 3824 99 96 

Peróxido de hidrogénio (nº 
CAS 7722-84-1) 

12 % m/m 35 % m/m 2847 00 00 ex 3824 99 96 

Ácido sulfúrico  
(nº CAS 7664-93-9) 

15 % m/m 40 % m/m ex 2807 00 00 ex 3824 99 96 

Nitrometano  
(nº CAS 75-52-5) 

16 % m/m 100 % m/m ex 2904 20 00 ex 3824 99 92 

Nitrato de amónio  
(nº CAS 6484-52-2) 

16 % m/m de azoto sob a 
forma de nitrato de 

amónio (2) 
Não é autorizado o licenciamento 

3102 30 10 (em solução aquosa) 
3102 30 90 (outro) 

ex 3824 99 96 

Clorato de potássio  
(nº CAS 3811-04-9) 

40 % m/m Não é autorizado o licenciamento ex 2829 19 00 ex 3824 99 96 

Perclorato de potássio 
 (nº CAS 7778-74-7) 

40 % m/m Não é autorizado o licenciamento ex 2829 90 10 ex 3824 99 96 

Clorato de sódio  
(nº CAS 7775-09-9) 

40 % m/m Não é autorizado o licenciamento 2829 11 00 ex 3824 99 96 
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Perclorato de sódio  
(nº CAS 7601-89-0) 

40 % m/m Não é autorizado o licenciamento ex 2829 90 10 ex 3824 99 96 

(1) Regulamento de Execução (EU) 2017/1925 da Comissão (1). Devem consultar-se as alterações subsequentes do anexo I do Regulamento (CEE) n.º 2658/87 

do Conselho (2) no que diz respeito aos códigos NC atualizados. 
(2) 16 % m/m de azoto sob a forma de nitrato de amónio corresponde a 45,7 % de nitrato de amónio, eliminando as impurezas.  
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ANEXO II 

Lista de substâncias isoladas ou em preparações ou em substâncias, e em relação às quais devem ser participadas transações suspeitas e desaparecimentos 

e furtos significativos no prazo de 24 horas: 

1. Designação da substância e número de registo do 
Chemical Abstracts Service (nº CAS) 

2. Código da Nomenclatura Combinada (NC) (1) 

3. Código da Nomenclatura Combinada (NC) para 
preparações sem componentes (por exemplo, 
mercúrio, metais preciosos, ou das terras raras ou 
substâncias radioativas) que determinariam a 
classificação noutro código da NC (1) 

Hexamina  
(nº CAS 100-97-0) 

ex 2933 69 40 ex 3824 99 93 

Acetona  
(nº CAS 67-64-1) 

2914 11 00 ex 3824 99 92 

Nitrato de potássio  
(nº CAS 7757-79-1) 

2834 21 00 ex 3824 99 96 

Nitrato de sódio 
(nº CAS 7361-99-4) 

3102 50 00 ex 3824 99 96 

Nitrato de cálcio  
(nº CAS 10124-37-5) 

ex 2834 29 80 ex 3824 99 96 

Nitrato de amónio cálcico  
(nº CAS 15245-12-1) 

ex 3102 60 00 ex 3824 99 96 

Pós de magnésio  
(nº CAS 7439-95-4) (2) (3) 

ex 8104 30 00  

Nitrato de magnésio hexahidratado  
(nº CAS 13446-18-9) 

ex 2834 29 80 ex 3824 99 96 

Pós de alumínio  
(nº CAS 7429-90-5) (2) (3) 

7603 10 00                                                                
ex 7603 20 00 
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